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RESUMO 

 

O presente trabalho trata da afetividade no Direito de Família e das Sucessões. Reflexões 

interdisciplinares à seara jurídica, provenientes da Pedagogia, da Psicologia, da História 

e da Sociologia, compõem a contextualização pretendida acerca do instituto. A 

identificação histórica e sociológica da subjetividade nas entidades familiares permite 

uma compreensão do imbricamento existente entre a afetividade e o âmbito 

jusfamiliarista e sucessório. O posicionamento na legislação e na jurisprudência nacional 

e comparada às realidades de Espanha e da Argentina contribui para arrematar a 

percepção do cenário em que vivemos de tempos de afetividade como sendo, muitas 

vezes, uma impressão aparente de reais interesses patrimoniais sempre existentes nas 

relações interpessoais. É levada em consideração a celeuma da natureza jurídica da 

afetividade como complemento ao seu entendimento. O objetivo pretendido é compilar 

conhecimentos variados acerca da matéria, a fim de que o leitor consiga construir um 

conceito mais completo e genuíno, percebendo a importância dos questionamentos, e não 

apenas da repetição de conceitos. Para tanto, é utilizado o método da abordagem dedutivo, 

uma vez que o estudo está embasado em concepções e premissas gerais sobre a temática 

para chegar a conclusões racionais. Os principais métodos de procedimento são a análise 

e a interpretação, através do manuseio de técnicas de pesquisas bibliográfica e 

documental. 

Palavras-chave: Afetividade; Família; Princípio; Valor; Patrimonialismo. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The present work deals with affectivity in Family and Succession Law. Interdisciplinary 

reflections on the legal field, coming from Pedagogy, Psychology, History and Sociology, 

compose the intended contextualization about the institute. The historical and 

sociological identification of subjectivity in family entities allows an understanding of 

the existing intertwining between affectivity and the family law and succession 

environment. The position in national legislation and jurisprudence and compared to the 

realities of Spain and Argentina contributes to complete the perception of the scenario in 

which we live in times of affection as being, often, an apparent impression of real 

patrimonial interests always existing in interpersonal relationships. The uproar over the 

legal nature of affectivity is taken into account as a complement to its understanding. The 

intended objective is to compile varied knowledge about the subject, so that the reader 

can build a more complete and genuine concept, realizing the importance of questioning, 

and not just the repetition of concepts. For this, the method of the deductive approach is 

used, since the study is based on conceptions and general premises on the subject to reach 

rational conclusions. The main procedural methods are analysis and interpretation, 

through the handling of bibliographic and documental research techniques. 

Key words: Affectivity; Family; Principle; Value; Patrimonialism. 
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INTRODUÇÃO 

  

A dinâmica burocrática e a estrutura mecânica do Direito configuram o cenário 

em que, por muito tempo, a afetividade foi temática desconsiderada e desprezada. O rigor, 

o preciosismo e a formalidade sempre foram características marcantes dentro de todos os 

âmbitos de atuação dos juristas, desde a Academia até os Tribunais. O positivismo 

enfatiza a importância da literalidade da legislação e baliza a liberdade interpretativa, 

criativa e construtiva da sociedade em geral em relação à Ciência Jurídica. 

Embora sabidamente uma disciplina humana, a força do viés contratual-

patrimonialista parece predominar na história jurídica. É inevitável que a seara civil e 

familiar tenha sentido de maneira peculiar a padronização que se procurava impor aos 

cidadãos, na medida em que afetava a dicotomia entre o que seria da competência da 

intimidade e da privacidade e o que se referiria à regulação pública essencial. 

A família, enquanto primeira dimensão social em que o ser humano se insere, 

engessou-se em um formato por décadas inquestionado cujo patriarcado enraizava o 

cunho tratadista e fixava a estrutura como sendo muito mais de uma entidade influente 

no meio político do que propriamente de uma comunhão de vidas. 

A abordagem materialista direcionava a preocupação dos juristas aos bens, que 

eram, muitas vezes, interesses aparentes de descompasso social. O real sentido era 

relegado e, assim, as vontades, os sentimentos e as necessidades dos sujeitos iam sendo 

colocados em segundo plano. A propriedade regia as relações sociais e jurídicas, e as 

disputas pelo poder eram comuns em menor e em grande escala.  

A Primeira e a Segunda Grande Guerras Mundiais foram momentos de crise e de 

conflito vividos que serviram para ressignificar a posição dos objetos materiais e dos 

humanos na comunidade mundial. Observou-se o início de uma guinada de pensamento 

com a colocação do homem no centro da atenção jurídica após findada a última batalha, 

em 1945. A percepção de que mais vale o bem-estar das pessoas do que o estado das 

coisas foi decisiva para a inclusão de novas perspectivas no Direito. 

A afetividade é um instituto considerado ainda incipientemente introduzido na 

disciplina humanística em questão desde a nova revaloração mundial firmada, porque, 

apesar de sua aplicação ser frequente e crescente principalmente dentro do contexto civil, 



 
 

familiar e sucessório, não se percebe uma construção lógica que propicie a compreensão 

de seu conceito, de sua natureza jurídica e de seu papel no ordenamento.  

Tem-se atestado o manuseio do termo sem dedicação e cuidado prévios com a 

compreensão da técnica. O pós-positivismo hodierno propicia uma tendência de 

afastamento da rigidez da letra da lei outrora estimulada, contudo isso não é motivo para 

a falta de sistematização das ferramentas jurídicas. Até o momento não existe uma 

conceituação uníssona legal, doutrinária ou jurisprudencial.  

Não é difícil encontrar a afetividade como fundamentação jurídica de peças 

processuais relativas ao reconhecimento de paternidade e de maternidade, de adoção, de 

responsabilidade civil por abandono afetivo, de casamento entre homoafetivos, de guarda 

compartilhada de pessoas e de animais, dentre outros temas. A indeterminação de um viés 

a ser adotado pelos operadores jurídicos, no entanto, por mais bem-intencionada que seja, 

parece conduzir o Direito à arbitrariedade sem investigar as consequências disso. 

O problema das contribuições jurídicas existentes acerca da afetividade consiste 

na aderência à ideia de abstração sem questionar criticamente essa tendência, podendo 

converter a terminologia em forma sem substância desenhada. A falta de um 

aprofundamento na matéria é fator estimulante para o uso excessivo, a superficialidade 

no emprego, a transformação em lugar comum e a ineficácia da argumentação.  

Pouco se debruça sobre a conceituação multidisciplinar da matéria, esquecendo-

se que a seara jurídica está inserida em uma realidade de diversas outras. O sistema está 

longe de ser autopoiético e, cada vez mais, nota-se quão importantes são as contribuições 

de outras áreas para a formação de um ordenamento contextualizado. 

A afetividade, diferentemente do que acontece no Direito, foi muito explorada 

pela Pedagogia, Psicologia e Literatura, e essas pesquisas não podem ser desconsideradas. 

A proposta da presente dissertação é imergir nessas nuances enriquecedoras sobre o 

termo, num primeiro momento, a fim de compreender da forma mais completa possível 

a ideia de afetividade. 

A abordagem multifacetária que se pretende fazer reflete a busca pela edificação 

de um entendimento jurídico mais aproximado da realidade, na contramão do puro dever-

ser e em direção ao que de fato é. A retirada do olhar fixo de dentro da sistemática do 



 
 

Direito e a abertura para outros horizontes que envolvem o homem é mecanismo essencial 

para a renovação do desempenho do ordenamento.  

As colaborações de outros pesquisadores juristas, como Ricardo Calderón, Maria 

Helena Diniz, Luciano e Roberto Figueiredo e Paulo Lôbo, são pontuadas e ampliam o 

suporte teórico sobre a afetividade. É feito o reconhecimento da afetividade no 

ordenamento jurídico, através de uma retrospectiva histórica a sociológica das famílias, 

que permite a compreensão da conceituação dos termos afetividade e família como em 

constante comunicação. A evolução da relação da parentalidade proposta por João 

Baptista Villela e Luiz Edson Fachin endossam o posicionamento da afetividade no 

Direito de Família e das Sucessões. 

 

 Figura 2 Ilustração para facilitar a percepção da proposta multidisciplinar abordada no presente 

trabalho. 

Fonte: autora, 2023. 

Despir-se de conceitos prévios é outro desafio a ser enfrentado pelo presente 

trabalho, na medida em que procura explicar de forma imparcial as possíveis naturezas 

jurídicas que a afetividade pode possuir. Princípio ou valor são as categorias que 

introduzirão a Hermenêutica ao leitor. 



 
 

A pesquisa se despoja inicialmente de influências de doutrinadores que tentaram 

encaixar a afetividade em uma pronta classificação principiológica, vislumbrando 

oferecer uma análise genuína e transparente de em que consiste cada categoria topológica, 

para se propiciar a construção de um pensamento livre sobre o instituto.  

O fio condutor, portanto, desta pesquisa é reunir a maior gama de informações que 

remetam à afetividade e que possam, de alguma maneira, ajudar a instruir a comunidade 

jurídica e social a estabelecer seu significado e sua natureza jurídica. Longe de querer 

preencher todas as lacunas existentes com conclusões acabadas e concomitantemente não 

aceitando apenas reproduzir ou não questionar sobre tudo que é já dito, encontra-se neste 

compilado o resultado de um esforço pela neutralidade e pela criação de um ambiente 

acadêmico crítico e aberto à discussão e ao pensamento. 

Para proceder à perquirição pretendida, se optou por dividir a dissertação em três 

partes: na primeira se argumentará pela formação de um conceito de afetividade 

contextualizado, contando com as reflexões de Henri Wallon, de Jean Piaget e de 

literários, como Fernando Pessoa e Clarice Lispector, estudiosos da Pedagogia, 

Psicologia e da Literatura, respectivamente; na segunda será situada a afetividade no 

Direito, consistindo em uma explicação sobre o seu reconhecimento no ordenamento 

jurídico, do cenário legal e jurisprudencial brasileiro, português e argentino e das 

possíveis naturezas do instituto; na terceira se estabelecerá um panorama crítico acerca 

da ideia de vivermos tempos de afetividade, mediante o apontamento de um permanente 

norte patrimonialista presente na sociedade e em seus anseios judiciais. 

Não se aspira a finitude do conteúdo da afetividade jurídica, tendo a consciência 

de que seria impraticável colocar todas as nuances viáveis e esperadas sobre o assunto. 

Por outro lado, almeja-se superar barreiras e coadjuvar propostas de caminhos que 

unifiquem e orientem a aplicação do instituto, prezando pela segurança, previsibilidade e 

unidade do Direito. 
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